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Sífilis em mulheres egressas do sistema prisional: prevalência e 
fatores associados

Syphilis in women coming out of the prison system: prevalence and associated factors

Priscila Araújo Santos Silva1, Letícia Alcoforado Gomes1, Carmen Amorim-Gaudêncio1, Karina Pollyne Nascimento 
Lima1, Leidyanny Barbosa de Medeiros1, Jordana de Almeida Nogueira1

Objetivo: investigar a prevalência de sífilis e seus fatores associados em mulheres egressas do sistema prisional. 
Métodos: estudo transversal realizado com 56 mulheres cumprindo pena em regime aberto e semiaberto em 
Centro de Reeducação Feminina. Os dados foram coletados utilizando-se formulário contendo características 
sociodemográficas e práticas sexuais, bem como realizado teste rápido para sífilis. Procedeu-se análise 
descritiva, prevalência, teste qui-quadrado e teste exato de Fisher. Resultados: a sífilis foi prevalente em 16,1% 
da amostra. Constatou-se maior prevalência em mulheres com mais de 35 anos (21,7%), cor branca (33,3%), 
casadas/união estável (21,4%), nível de escolaridade elevado (27,3%), evangélicas (33,3%), sem vida sexual 
ativa (20,0%), com múltiplos parceiros (16,7%), que relatavam usar preservativos com parceiros fixos (33,3%) 
e eventuais (28,0%), e que usavam drogas ilícitas (20,0%). Conclusão: os achados apontam para importância 
da utilização de métodos de rastreio da infecção e evidenciam a necessidade de estratégias preventivas que 
considerem especificidades contextuais. 
Descritores: Prisões; Doenças Sexualmente Transmissíveis; Treponema pallidum.

Objective: to understand the existential experience of children undergoing chemotherapy on the importance 
of playing. Methods: qualitative research performed in the outpatient clinic of a teaching hospital with five 
children undergoing chemotherapy. Data were collected through the interviews and analyzed in the light of the 
Humanistic Nursing Theory. Results: the discourses revealed the children’s understanding of their illness and 
their treatment, evidencing the deprivations experienced by them and the situation of emotional imbalance. 
Playing, according to the children’s reports, elicited positive feelings and represented a way for time to pass 
faster. Conclusion: the chemotherapy treatment was considered ambiguous, being an unpleasant experience, 
but necessary for cure. The games in the outpatient chemotherapy service were a viable tool to deal with the 
discontent before the situation lived, provoking positive feelings such as happiness and satisfaction.
Descriptors: Prisons; Sexually Transmitted Diseases; Treponema pallidum.
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Introdução

Reconhecida como uma doença milenar, a sífilis 
rompe o esquecimento e ganha visibilidade no cenário 
internacional. Estima-se mundialmente a ocorrência 
diária de mais de um milhão de Infecções Sexualmen-
te Transmissíveis, entre elas a sífilis. No Brasil, no ano 
de 2010 a junho de 2016, foram notificados 227.663 
casos de sífilis adquirida(1). 

O avanço rápido no número de casos pode es-
tar relacionado ao desempenho da rede de atenção à 
saúde em ofertar oportunamente serviços de qualida-
de, bem como a aspectos sociais, biológicos, culturais 
e comportamentais da população. Estudos mostram 
maior ocorrência da infecção entre indivíduos expos-
tos a situações de risco, como multiplicidade de par-
ceiros, relações sexuais sem preservativo e utilização 
de drogas injetáveis(2-3). Além disso, outros fatores po-
dem ser destacados, como difícil acesso aos serviços 
de saúde, baixa escolaridade, desinformação e barrei-
ras relacionadas à desigualdade de gênero e estigmas 
sociais(4-5).

Não obstante aos aspectos apresentados, 
as condições precárias dos sistemas prisionais 
brasileiros propiciam risco adicional para infecção. Os 
espaços precários de confinamento e a superlotação 
favorecem situações de violência, insalubridade, 
sedentarismo, uso de drogas, má alimentação, 
falta de higiene, assistência à saúde inadequada ou 
incompleta, entre tantas outras(3,6-7). Ainda, propiciam 
práticas sexuais desprotegidas, relações homoafetivas 
e exposição parenteral na realização de tatuagens e 
piercings(7).

Em se tratando de mulheres privadas de liber-
dade, a situação se agrava. O próprio ambiente pri-
sional propicia a discriminação, a violência e o abu-
so sexual. A dificuldade de acesso ao preservativo, o 
compartilhamento de objetos perfurocortantes, e a 
história pregressa de promiscuidade, violência fa-
miliar e uso de drogas aumentam a vulnerabilidade 
destas mulheres às Infecções Sexualmente Transmis-
síveis(3,7-8). Por sua vez, a atenção à saúde é produzida 

de maneira reducionista, destituída de acesso a cui-
dados de higiene adequados, atenção ginecológica 
de qualidade, e ações de prevenção e diagnóstico da 
doença(3,9).

Por conseguinte, e diante da especificidade 
desta população, recomendam-se a utilização de tes-
tes rápidos para triagem da sífilis(3). A identificação de 
novos casos depende principalmente de programas de 
rastreamento de rotina, seja pela detecção da infecção 
baseada em fatores de risco de indivíduos assintomá-
ticos ou pela apresentação de sintomas. 

Evidentemente que o diagnóstico precoce, in-
cluindo os casos assintomáticos, é a melhor oportu-
nidade para viabilizar o suporte terapêutico, reduzir 
a transmissão, e prevenir o desenvolvimento de com-
plicações e sequelas de longo prazo(10). Uma vez que a 
maioria das mulheres com a infecção é assintomática, 
tal procedimento pode induzir o diagnóstico precoce 
e o tratamento oportuno, e contribuir para redução da 
transmissão vertical e das complicações advindas da 
infeção(1,3).

A adoção de estratégias de rastreio deve con-
siderar a combinação mais adequada de triagem e 
abordagens diagnósticas, com base na natureza e na 
dinâmica dessa infecção na população, levando em 
consideração as especificidades locais e as ferramen-
tas disponíves no sistema de saúde. São necessários 
esforços adicionais para a detecção de casos, especial-
mente em grupos específicos, que, para além da expo-
sição a situações de risco, têm dificulades de acesso 
aos meios de diagnóstico.

Destaca-se, ainda, que não há um número con-
siderável de estudos que determinem a real prevalên-
cia da sífilis em mulheres privadas de liberdade ou 
egressas do sistema prisional(3). Desse modo, o estudo 
proposto reforça a Política Nacional de Atenção às Mu-
lheres em Situação de Privação de Liberdade e Egres-
sas do Sistema Prisional, enfatizando a importância 
do diagnóstico precoce para a interrupção do ciclo de 
transmissão dessa infecção, e prevenindo suas compli-
cações e impacto na saúde pública(11). Pesquisas desta 
natureza podem fornecer informações que subsidiem 
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estratégias de prevenção que efetivamente estejam 
em conformidade com as singularidades deste grupo. 

Este estudo objetivou investigar a prevalência 
de sífilis e seus fatores associados em mulheres egres-
sas do sistema prisional.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal, oriundo do 
Programa de Capacitação Biopsicossocial do Reedu-
cando em Processo de Ressocialização, realizado em 
um Centro de Reeducação Feminina de João Pessoa, 
PB, Brasil. Tal programa atuava na avaliação de saúde 
e com ações de educação voltadas para prevenção e 
promoção da saúde, incluindo a prevenção de Infec-
ções Sexualmente Transmissíveis.

A população foi constituída pelo universo de 
mulheres cumprindo pena no regime aberto e semia-
berto (n=56). Após os devidos esclarecimentos quan-
to à natureza e aos objetivos da pesquisa, todas mani-
festaram-se favoráveis à participação. Ressalta-se que 
todas tinham mais que 18 anos, condição necessária 
para admissão na instituição. 

Os dados foram coletados entre junho e novem-
bro de 2015, por meio de entrevistas (duração média 
de 20 minutos) realizadas no próprio Centro de Re-
educação, utilizando-se um formulário estruturado 
elaborado pelos pesquisadores, contemplando carac-
terísticas sociodemográficas (idade, cor/raça, situa-
ção conjugal, escolaridade e religião), práticas sexuais 
(atividade sexual ativa, multiplicidade de parceiros, 
uso de preservativos a depender do tipo de parcei-
ro fixo ou eventual) e uso de drogas ilícitas. Além da 
entrevista, foi realizado teste rápido pelo método de 
imunocromatografia de fluxo lateral para detecção 
de anticorpos da sífilis − treponêmico(3) (Alere®, São 
Paulo, SP, Brasil).

Os testes foram realizados pelos pesquisadores 
previamente habilitados, qualificados pelo Ministé-
rio da Saúde e pela Secretaria de Administração Pe-
nitenciária, respeitando as normas de biossegurança 
e atendendo às recomendações de armazenamento e 

conservação dos kits. As participantes do estudo que 
apresentaram teste rápido positivo para sífilis foram 
encaminhadas para tratamento em centro de referên-
cia na mesma cidade em que a pesquisa foi realizada. 
Entre elas, apenas uma tinha história pregressa de sí-
filis, e um pequeno número relatou ter realizado esse 
teste anteriormente.

Os dados foram digitados e armazenados em 
planilha eletrônica do Microsoft Office Excel 2003; pos-
teriormente, foram analisados por meio de estatística 
descritiva (medidas de tendência central e de disper-
são, frequência relativa e absoluta), análise bivaria-
da e prevalência. Foi aplicado teste de associação do 
Qui-quadrado de Pearson (χ2) entre a variável depen-
dente (condição sorológica para sífilis) e as variáveis 
independentes (sociodemográficas, práticas sexuais e 
uso de drogas ilícitas) e, nos casos em que a frequên-
cia esperada foi menor que 5, utilizou-se o teste exato 
de Fisher, que foi necessário para a maioria das vari-
áveis, adotando p<0,05. A prevalência do teste rápido 
reagente para sífilis e sua razão de prevalência foram 
estimados considerando intervalo de confiança de 
95% (IC95,0%), utilizando o software PASW Statistic 
22 Statistical Package for Social Sciences. 

Os dados foram coletados mediante o consen-
timento expresso das participantes, por meio da assi-
natura do termo de consentimento livre e esclarecido. 
Em conformidade com as disposições éticas acerca 
da pesquisa envolvendo seres humanos contempla-
das na Resolução 466/2012 a coleta de dados só foi 
iniciada após a aprovação do projeto pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Lau-
ro Wanderley, com parecer nº 1.012.530 e CAAE nº 
42255115.3.0000.5183.

Resultados 
	
Do total de 56 mulheres investigadas no estudo, 

a maioria tinha idade entre 21 e 60 anos, apresentava 
média de 35,9 anos (±10,6 anos), era solteira (51,8%) 
e se autodeclarava pardas (61,8%), e tinha até oito 
anos de estudo (67,8%). Quando questionadas sobre 
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crenças, 41,8% declararam não seguir nenhuma reli-
gião, 35,4% eram católicas e 21,8% evangélicas.

A prevalência de positividade do marcador so-
rológico para sífilis observada neste grupo de mulhe-
res foi de 16,1%, com IC 95,0% 6,4-25,6. No que se re-
fere às variáveis sociodemográficas e à sua associação 
com a condição sorológica para sífilis, não foi eviden-
ciada significância estatística. No entanto, foi observa-
da maior prevalência dessa infecção entre mulheres 
com idade superior a 35 anos (21,7%), que se auto-
declararam de cor branca (33,3%), casadas ou em um 
relacionamento estável (21,4%), com mais de 8 anos 
de estudo (27,3%) e evangélicas (33,3%) (Tabela 1).

Tabela 1 – Prevalência (P) e razão de prevalência (RP) 
para sífilis entre a população feminina egressa do sis-
tema prisional, segundo variáveis sociodemográficas 
Variáveis n P (%) RP (IC 95,0%) p*

Idade, anos† 

Até 35 32 (12,5) 1
0,291

>35 23 (21,7) 1,74 (0,52-5,78)

Cor autorreferida† 

Parda 34 (14,7) 1

0,226
Branca 12 (33,3) 2,27 (0,73-7,07)

Preta 7 - -

Amarela 2 - -

Situação conjugal

Solteira/divorciada/viúva 42 (14,3) 1
0,453

Casada/união estável 14  (21,4) 1,49 (0,43-5,22)

Escolaridade (anos)

Sem escolaridade 7 (14,3) 1,08 (0,15-7,94)

0,528Até 8 38  (13,2) 1

>8 11  (27,3) 2,07 (0,58-7,34)

Religião† 

Sem religião 23  (17,4) 3,48 (0,42-28,62)

0,196Católica 20  (5,0) 1

Evangélica 12  (33,3) 6,67 (0,84-52,89)
*Teste exato de Fisher p<0,05; †n inferior à população total do estudo, devido 
à omissão de resposta de alguns participantes para a variável

	
No que concerne às variáveis relacionadas às 

práticas sexuais e ao uso de drogas ilícitas, 91,1% das 
mulheres eram sexualmente ativas, 78,6% referiam 

parceiro único, 48,2% tinham relações sexuais des-
protegidas, 57,4% informaram não utilizar preser-
vativo com parceiro fixo e 46,3% não utilizavam com 
parceiros eventuais. Observou-se, ainda, que 9,4% 
destas mulheres faziam uso de alguma droga ilícita. 

Quanto à associação entre a condição sorológi-
ca e a maioria das variáveis de práticas sexuais e uso 
de drogas ilícitas, os resultados não foram significa-
tivos. Contrariamente ao esperado, a prevalência da 
sífilis nesse grupo foi maior entre as mulheres que 
não tinham vida sexual ativa (20,0%), e que relatavam 
usar preservativos com parceiros fixos (33,3%) e com 
parceiros eventuais (28,0%). No entanto, foi maior a 
prevalência também entre aquelas com múltiplos par-
ceiros (16,7%) e que usavam drogas ilícitas (20,0%) 
(Tabela 2).

Tabela 2 – Prevalência (P) e razão de prevalência (RP) 
para sífilis entre a população feminina egressa do sis-
tema prisional, segundo variáveis de práticas sexuais 
e o uso de drogas ilícitas
Variáveis n P (%) RP (IC 95,0%) p*
Sexualmente ativa

Sim 51 15,7 0,78 (0,121-5,063) 0,598
Não 5 20,0 1

Múltiplos parceiros
Sim 12 16,7 1,05 (0,249-4,404) 0,626
Não 44 15,9 1

Uso de camisinha com 
parceiro(a) fixo† 

Sim 15 33,3 3,44 (1,95-12,5) 0,047‡
Não 31 9,7 1
Não se aplica 8 12,5 -

Uso de camisinha com 
parceiro (a) eventual† 

Sim 25 28,0 - 0,672
Não 10 - -
Não se aplica 19 10,5 -

Uso de drogas ilícitas† 
Sim 5 20,0 1,20 (0,18-7,73) 0,662
Não 48 16,7 1

*Teste exato de Fisher, p<0,05; † n inferior à população total do estudo, devi-
do à omissão de resposta de alguns participantes para a variável; ‡teste qui-
-quadrado de Pearson, p<0,05

As mulheres que afirmaram usar camisinha 
com parceiro fixo apresentaram prevalência aproxi-
madamente quatro vezes maior que aquelas que não 
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usavam camisinha nesta mesma situação, sendo um 
achado contraditório (RP=3,44). Vale ressaltar, ain-
da, que algumas categorias das variáveis investigadas 
não apresentaram teste rápido reagente para sífilis, o 
que impossibilitou calcular a prevalência para esses 
grupos, como foi o caso das mulheres de cor preta e 
amarela e das que relataram não usar camisinha com 
parceiro eventual.

Discussão

A amostra utilizada no estudo, embora tenha se 
constituído por toda a população de mulheres cum-
prindo pena em regime aberto e semiaberto, pode não 
ter sido suficiente para generalizar os resultados en-
contrados, visto que, estatisticamente, não foram sig-
nificativos, configurando-se como limitação do estudo 
realizado. Adicionalmente a isto, a não avaliação de 
informações relativas ao acesso dessas mulheres aos 
preservativos e ao diagnóstico da sífilis durante seu 
período de reclusão (regime fechado) sugere um fator 
de fragilidade para acompanhar a dinâmica dessa in-
fecção nessa população vulnerável.

O perfil sociodemográfico das mulheres inves-
tigadas foi congênere ao apresentado na literatura 
nacional. Observou-se que 74,5% se autodeclararam 
parda ou preta, correspondendo a um porcentual 
de 6,5% acima da média nacional, de acordo com o 
Levantamento Nacional de Informações  Penitenciá-
rias(12). No entanto, neste estudo, embora a cor parda 
tenha sido predominante, a prevalência da sífilis foi 
maior entre as mulheres brancas. Tal achado sugere 
que outros estudos, de maior magnitude, sejam rea-
lizados para compreender a influência dessa variável 
sobre a dinâmica da infecção.

Ainda, a infecção foi mais prevalente entre as 
mulheres com idade superior a 35 anos, reafirmando 
os resultados encontrados em estudo realizado no 
Piauí com mulheres privadas de liberdade, que apon-
tou uma maior prevalência da sífilis entre aquelas com 
mais de 31 anos(3). Ainda que o perfil das mulheres pri-
vadas de liberdade aponte para um porcentual maior 

de mulheres mais jovens nesse sistema(12), o aumento 
da idade pode estar relacionado com um tempo maior 
de exposição a situações de vulnerabilidade, de modo 
que tal hipótese precisa ser investigada.

No que se refere à situação conjugal, a maior 
ocorrência da infecção entre mulheres casadas ou em 
união estável pode justificar-se pela falta de adesão 
ao uso de preservativos com parceiros fixos(6). Rei-
terando tal hipótese, os resultados apontaram que o 
uso do preservativo foi relatado com maior frequência 
pelas entrevistas nas relações com parceiros eventu-
ais (46,3%) do que nas relações com parceiros fixos 
(27,7%). 

Tal comportamento pode pautar-se no enten-
dimento de que um relacionamento afetivo sexual 
estável dispensa o uso de contraceptivo de barreira. 
Este pensamento, baseado na percepção de vivenciar 
uma relação de confiança com o parceiro, do receio 
de provocar desconfiança e rejeição, e da dificuldade 
de sugerir o uso do preservativo, aumenta a vulnera-
bilidade dessas mulheres às Infecções Sexualmente 
Transmissíveis(6).

O quantitativo de mulheres sem nenhum grau 
de instrução (12,5%) foi superior à média apresenta-
da no cenário nacional para mulheres encarceradas, 
que é de 4,0%(12). Estudos apontam que o nível de 
escolaridade é um potente preditor de fator de risco 
para Infecções Sexualmente Transmissíveis. Pesso-
as com grau de escolaridade mais avançado tendem 
a assimilar melhor as informações, compreendem as 
ações de prevenção e promoção da saúde, e possuem 
maior facilidade de acesso aos serviços de saúde e 
aquisição de preservativos(5,13).

Não obstante, embora o número de mulheres 
com mais de 8 anos de estudo tenha representado 
apenas 11,0% da população investigada, este grupo 
apresentou maior positividade no teste diagnóstico 
para sífilis. Tal achado corrobora que o acesso a infor-
mações, ou maior grau de formação, não implica ne-
cessariamente na transferência de tal conhecimento 
para o nível de comportamentos preventivos de saú-
de(3,14). 
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Ainda que o grau de escolaridade mais elevado 
favoreça o empoderamento econômico e a autonomia 
das mulheres, as relações afetivas e sexuais são mar-
cadas por um desequilíbrio de gênero nas decisões e 
cuidados sobre a saúde sexual e reprodutiva. A con-
formidade com os padrões normativos do que vêm a 
ser os papéis sociais de homens e mulheres por vezes 
regula suas escolhas e práticas preventivas. Acresce-
-se que a situação de confinamento intensifica a vul-
nerabilidade dessas mulheres, independentemente do 
nível de escolaridade. Os espaços de cárcere favore-
cem o compartilhamento de objetos perfurocortantes, 
relações sexuais desprotegidas e violência. Para ter 
direito à visita íntima, há necessidade de comprovar 
conjugalidade, e nem sempre o preservativo é dispo-
nibilizado(7).

Quanto à afiliação religiosa, observou-se que 
as mulheres sem religião ou afiliadas à religião evan-
gélica apresentaram maior prevalência para a infec-
ção. Chama atenção que as doutrinas religiosas mais 
rígidas criam a expectativa de que pessoas seguido-
ras dessas religiões teriam posturas mais restritivas 
quanto à prática sexual, da mesma forma que os não 
religiosos ou sem religião seriam mais liberais(15). Es-
tudos mostram que, embora a religião exerça influên-
cia no conhecimento, atitudes e práticas relacionadas 
à vida sexual, é preciso cautela com a classificação do 
“ser religioso” e com as diversas formas de interpre-
tação da denominação religiosa(5,15). Os discursos nor-
mativos da comunidade religiosa são, por vezes, con-
flitantes aos discursos do convívio social. Portanto, 
qualquer afirmação quanto à influência desta variável 
na ocorrência de uma Infecção Sexualmente Trans-
missível exigiria investigar interações com outras va-
riáveis comportamentais e culturais. 

Em relação às práticas sexuais, os resultados 
apontaram que a sífilis foi mais prevalente entre as 
mulheres que tiveram relações sexuais com múltiplos 
parceiros, reafirmando que essa exposição pode acen-
tuar o risco à infecção(5-6).

Contrariando o esperado, a prevalência da in-
fecção foi superior entre as mulheres que reportaram 

uso de preservativo em suas relações sexuais. Neste 
caso, sugere-se uso inadequado do insumo, ou irregu-
laridade, a depender da prática sexual. Estudos mos-
tram maiores taxas de uso consistente do preservativo 
no sexo vaginal, e menores taxas no sexo anal recepti-
vo e sexo oral, seja com parceiros fixos ou casuais(16-17). 
Ressalta-se, ainda, que as mulheres podem sentir-se 
envergonhadas em relatar, no momento da entrevista, 
que não utilizam o preservativo em suas relações se-
xuais, podendo justificar essa contradição.

Portanto, é necessário rever o entendimento 
dessas mulheres quanto ao uso do preservativo e sua 
relação com o sexo seguro. Este achado corrobora a 
literatura quando afirma que o conhecimento sobre 
preservativos entre as mulheres privadas de liberda-
de ou egressas do sistema prisional ainda é falho. Nes-
sa lacuna, os profissionais de saúde devem demandar 
atenção especial e participar ativamente, como facili-
tadores do processo de ensino-aprendizagem, duran-
te ações de prevenção e promoção da saúde realizadas 
dentro da própria instituição carcerária(7).

O uso de drogas ilícitas tem sido evidenciado na 
literatura como comportamento de risco para a ocor-
rência de Infecções Sexualmente Transmissíveis(18-19). 
Ainda que não se considere causa direta, acredita-se 
que tende a influenciar no comportamento sexual de 
forma interrelacionada. O uso dessas substâncias ex-
põe o indivíduo a uma situação de maior vulnerabili-
dade a comportamentos de risco, violência e/ou rela-
ção sexual desprotegida(3). 

A prevalência de sífilis em mulheres privadas 
de liberdade ou egressas do sistema prisional ainda 
não é amplamente conhecida(12). Neste estudo, obser-
vou-se um porcentual de 16,1% de testes reagentes 
em mulheres cumprindo pena no regime aberto e se-
miaberto. Estudo realizado com amostra de 131 parti-
cipantes apontou prevalência de 25,2% entre mulhe-
res no regime fechado, que pode estar relacionada ao 
não uso, ou à adesão irregular ao preservativo(3). 

Embora nesse estudo a associação das variá-
veis com o resultado do teste rápido para sífilis não 
tenham apresentado significância, na literatura na-
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cional há estudos que apontam que a atividade se-
xual desprotegida é fator de risco significativo e está 
associada a disseminação de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis nas prisões, agravando o estado de 
saúde dessas mulheres e levando à epidemia(2,8).  

	  
Conclusão

	
A prevalência de positividade do teste rápido 

para sífilis encontrada no estudo aponta para a impor-
tância da utilização de métodos de rastreio da infec-
ção e a necessidade de estratégias de saúde voltadas 
para a prevenção e o diagnóstico precoce entre as mu-
lheres egressas do sistema penal, levando em conside-
ração as especificidades contextuais dessas mulheres: 
casadas ou em união estável, com idade superior a 35 
anos, com maior escolaridade, que referiram fazer uso 
de preservativo e de drogas ilícitas.

Estas características constituíram fatores con-
dicionantes da vulnerabilidade e do risco à infecção, 
sinalizando que as interações e os comportamentos 
têm lugar e adquirem significado para as mulheres 
que vivem em um cenário real e peculiar. Tais conside-
rações promovem implicações para o campo da saúde, 
no sentido de inserir elementos capazes de direcionar 
a promoção de cuidados.
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